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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

P A R E C E R Nº 716 /2019

RELATÓRIO:

Cuida-se da análise de constitucionalidade, legalidade, juridicidade do Projeto de Lei nº 386/2019 de autoria do Senhor Deputado Adriano, que “Dispõe sobre a instalação de brinquedos adaptados para crianças portadoras de deficiência, em locais públicos e privados de lazer estabelecidos no Estado do Maranhão.”
No sistema federativo brasileiro encontramos 3 (três) entes federados: União, Estados e Municípios. Em face dessa descentralização política há necessidade de delimitação das competências materiais e legislativas que chamamos de repartições verticais das competências, previstas nos art.18 a 32 da Constituição Federal. 

Assim, como base na repartição vertical das competências, a matéria do referido Projeto Lei insere-se no contexto das normas inerentes  proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência que se enquadra na competência material concorrente da União, dos Estados e Distrito Federal conforme o art. 24, XIV, da CF/88. A competência legislativa concorrente ou suplementar consiste, necessariamente, na edição de normas gerais pela União e normas específicas ou especiais pelos Estados.

Corroborando com o entendimento esposado acima, o STF já se manifestou quando do julgamento da ADI 2334 / DF, onde figurou como relator o Ministro Gilmar Ferreira Mendes, in verbis: 

“Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Decretos de caráter regulamentar. Inadmissibilidade. 3. Não configurada a alegada usurpação de competência privativa da União por Lei do Estado do Rio de Janeiro no 3.438, de 7.7.2000. ADI 2334 / DF - DISTRITO FEDERAL Relator(a): Min. GILMAR MENDES.” O grifo é nosso.concorrente que permite ao Estado regular de forma específica aquilo que a União houver regulado de forma geral (art. 24, inciso V, da Constituição). 5. Não conhecimento da ação quanto aos Decretos nos 27.254, de 9.10.2000 e 29.043, de 27.8.2001, e improcedência quanto à Lei estadual. 4. Competência 
No caso em tela, a União editou a Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000 que “Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.” e no seu art. 4º já estabelece a obrigatoriedade, bem como já prevê o percentual mínimo de 5% dos brinquedos e equipamentos de lazer localizados em vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público adaptados e identificados para utilização por pessoas com deficiência. Vejamos: 
“Art. 4o As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. No mínimo 5% (cinco por cento) de cada brinquedo e equipamento de lazer existentes nos locais referidos no caput devem ser adaptados e identificados, tanto quanto tecnicamente possível, para possibilitar sua utilização por pessoas com deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida.   (Redação dada pela Lei nº 13.443, de 2017)”  

Em relação aos estabelecimentos privados, a competência para a regulamentação se enquadra nas normas de interesse local, que é de competência do Município, pois quem fiscaliza as edificações e quem concede alvarás de funcionamento é a Prefeitura, sendo então o este ente federado que possui a atribuição para legislar sobre assunto.    
Sobre o assunto, vale aqui destacar o entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido 

“Os Municípios são competentes para legislar sobre questões que respeitem a edificações ou construções realizadas no seu território, assim como sobre assuntos relacionados à exigência de equipamentos de segurança, em imóveis destinados a atendimento ao público. [AI 491.420 AgR, rel. min. Cezar Peluso, j. 21-2-2006, 1ª T, DJ de 24-3-2006.] = RE 795.804 AgR, rel. min. Gilmar Mendes, j. 29-4-2014, 2ª T, DJE de 16-5-2014.”
VOTO DO RELATOR:

Diante do exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 386/2019 haja vista invadir competência do Município no tocante aos parques infantis privados e no caso dos parques públicos a matéria já é regulamentada pela Lei Federal                       nº. 10.098/2000.
É o voto.
 PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela rejeição do Projeto de Lei Ordinária nº 386/2019, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.

 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 19 de novembro de 2019.  

Presidente Deputado Neto Evangelista                                           

         Relator Deputado Rafael Leitoa
 Vota a favor                                                                    Vota contra

Deputado Fernando Pessoa                                          _________________________

Deputado Antônio Pereira                                            ________________________                                       

Deputado Doutor Yglésio                                             _________________________

Deputado Wendell Lages                                              ________________________

Deputado César Pires
________________________
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